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MARIA ELIZABETH RODRIGUES ajuizou em face do RIOPREVIDÊNCIA, ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, aduzindo, em síntese, que é legatária de ex-servidor público estadual e que não está recebendo o benefício correspondente à totalidade da remuneração a que teriam direito o servidor se vivo fosse. Com a inicial vieram os documentos de fls. 12/21. Decisão às fls. 24 deferindo a gratuidade de justiça, e determinando a expedição de ofício ao órgão de origem do ex-servidor. Ofício-resposta às fls. 35/54. Regularmente citado o RIOPREVIDÊNCIA apresentou contestação às fls. 57/68 afirmando que deve ser respeitada ap rescrição qüinqüenal, que é inconstitucional o recebimento de pensões por legatários, discorrendo sobre os critérios para o cálculo da pensão previdenciária. Requer a improcedência do pedido autoral. Réplica às fls. 72/77. Ofício-resposta às fls. 83/91, seguido de manifestação das partes às fls. 95/97. Ofício-resposta às fls. 99/107 e 111/117, seguido de manifestação das partes às fls. 118 e 120/121. O Ministério Público ofereceu parecer, opinando pela procedência do pedido às fls. 123/128. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de pedido de revisão de pensão devida a legatária da falecida Srª. Maria Luiza Peçego, cujo óbito ocorreu em 07/06/1959, sob o fundamento de que vem recebendo valor muito inferior aos vencimentos dos servidores da ativa, de igual cargo e função, o que contraria o mandamento constitucional que determina a paridade. A hipótese é de relação jurídica de trato sucessivo, sendo aplicável a orientação contida na Súmula 163 do extinto Tribunal Federal de Recursos, que preceitua: ´Nas relações jurídicas de trato sucessivo, em que a Fazenda Pública figure como devedora, somente prescrevem as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação´. Por esta razão declaro prescritas somente as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação. Quanto à alegação de que é inconstitucional o pagamento de pensão a legatária, não merece prosperar, uma lei que deve reger a concessão do benefício é a lei da época do óbito do segurado. Assim, se à época era possível instituir legatário, o direito da autora é legítimo e merece ser mantido. E nesse mesmo sentido entende este E. Tribunal de Justiça? 0311587-26.2009.8.19.0001 - APELACAO - 2ª Ementa DES. SERGIO JERONIMO A. SILVEIRA - Julgamento: 02/03/2011 - QUARTA CAMARA CIVEL AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR DANDO PROVIMENTO AO RECURSO (§1º-A, DO ART. 557, CPC). PROCESSO CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO EM FACE DE RIOPREVIDENCIA. PENSÃO POR MORTE. TÍTULO DE PENSIONISTA OBTIDO EM 1987, ANTES DA NOVA CONSTITUIÇÃO DE 1988. LEGATÁRIA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. INCOSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF DE NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS QUE PERMITIAM A PENSÃO A LEGATÁRIOS. A CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE É REGIDA PELA LEI EM VIGOR NA DATA DO FALECIMENTO DO INSTITUIDOR DO BENEFÍCIO. DIREITO INCORPORADO AO PETRIMONIO DA AUTORA QUE NÃO SE CONFUNDE COM DIREITO ADQUIRIDO. O DIREITO INCORPORADO AO PATRIMONIO PREVALECE EM FACE DA CONSTITUIÇÃO DE 1988, POIS CONFIGURA SITUAÇÃO JURÍDICA CONSOLIDADA QUE, SE DESCONSTITUIDA, AFRONTARIA OS PRINCÍPIOS DA DIGNIDADE HUMANA, DA BOA-FÉ E DA ESTABILIDADE DAS RELAÇÕES JURÍDICAS. A DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NÃO PODE ATINGIR DIREITO INCORPORADO HÁ MAIS DE VINTE ANOS. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DIREITO À REVISÃO DO BENEFÍCIO, OBSERVANDO-SE A PRESCRIÇÃO QUINQUENAL CONTADA DA PROPOSITURA DA AÇÃO. EC 20/98. DIREITO À REVISÃO DO BENEFÍCIO. AS PENSÕES DEVEM CORRESPONDER A 100% DOS VENCIMENTOS DO SERVIDOR EM ATIVIDADE NA DATA DO SEU FALECIMENTO, ALCANÇANDO AS VANTAGENS DE CARÁTER GERAL E INCONDICIONADAS. SÚMULA 68 DO TJRJ. CONHECIMENTO DO AGRAVO INTERNO QUE SE NEGA PROVIMENTO. Com efeito, não há dúvidas de que a autora tem direito ao recebimento de sua pensão pela remuneração total do falecido servidor. Vale, a propósito, a transcrição da seguinte ementa: ´Pensão por morte de Servidor Público. Interpretação. Na interpretação do art. 40, par. 5º, da Constituição, firmou-se o entendimento do STF, a partir do MI 211, RTJ 157/411, no sentido de que para conciliar-se com a parte inicial do preceito segundo a qual a pensão por morte corresponderá à totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido, a melhor interpretação de sua parte final é a que vincula o limite estabelecido em lei que ali se prevê, não ao valor da pensão, mas ao do paradigma integral´ (RE-221201/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. em 17/02/98, 1ª Turma). Sublinhe-se que, no cotejo da documentação acostada aos autos, verifica-se que a autora não está sendo paga a pensão sobre a totalidade do valor paradigma. Nesse sentido, devem ser verificadas quais são as parcelas que integram a remuneração. Conforme documento de fls. 116 a pensão é composta pelo vencimento. Dúvida não há de que o vencimento compõe o vencimento base do instituidor da pensão e são pagas de forma genérica, devendo, portanto, integrar o cálculo para sua apuração. Destarte, deve-se acolher a pretensão revisional deduzida neste feito, no percentual de 100% da remuneração do servidor falecido, como se vivo estivesse, a teor do que dispunha o § 5º, do artigo 40, da Constituição da República (CRF/88), antes da alteração promovida pela Emenda Constitucional 20/98, tendo como base de cálculo os valores declinados às fls. 116. Ademais, considerando que o réu vinha efetuando pagamento inferior ao devido, forçoso reconhecer o seu débito para com a autora em relação aos valores que deixaram de ser pagos quando do pagamento das prestações vencidas. Isto Posto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para condenar o réu a proceder à revisão do benefício da autora, no percentual de 100% da remuneração do servidor falecido como se vivo estivesse, no limite de sua cota parte, com todos os benefícios e vantagens, tendo como base de cálculo os valores declinados às fls. 116, bem como ao pagamento dos valores que deixaram de ser pagos quando do pagamento das prestações vencidas, não atingidos pela prescrição, corrigidos monetariamente a partir da data em que deveriam ter sido pagos nos termos da Lei nº 9.494, de 1997, até a edição da Lei nº 11.960, de 2009, após o que deverá ser computada na forma desta e acrescidos dos juros legais de seis por cento ao ano até a entrada em vigor da Lei 11.960/09 quando passam a ser aplicados os juros da caderneta de poupança, fluindo desde a data da citação. Imponho ao réu o pagamento das custas processuais, observada a isenção legal na forma do artigo 17, IX e §1º da Lei Estadual nº 3.350/99. Imponho também ao réu os honorários advocatícios que fixo em 5% do valor da condenação, na forma do artigo 20, § 4º, do CPC, ressaltando que não incidem sobre prestações vincendas após a prolação da sentença. Defiro a antecipação dos efeitos da tutela de mérito para determinar o pagamento do benefício da Autora com base nos valores apontados às fls. 116, no prazo de trinta dias, sob as penas da lei. Intimem-se. Submeto a presente ao duplo grau de jurisdição, na forma do artigo 475 do CPC. P.R.I.
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